
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Acionistas: É com satisfação que apresentamos as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro
de 2013 da Unimed Odonto S.A. (“Operadora”). O Mercado Segurador: O ano de 2013 chega ao fim
como mais um ano de crescimento expressivo para o mercado segurador. A previsão é de que o ano de 2013
apresente um volume de faturamento 14% maior do que o registrado no ano anterior, com R$ 290,6 bilhões
em vendas de seguros, previdência, capitalização e saúde. O volume chega a representar 6% do Produto
Interno Bruto (PIB). O percentual é menor do que os 17% projetados no início do ano, revisados em função
da previdência privada, que sofreu com a volatilidade dos mercados financeiros durante o ano, afetando o
volume de captação de recursos. A expansão da classe média, associada com o surgimento de novos consu-
midores, taxa de desemprego baixa e expansão do crédito são fatores que foram considerados como funda-
mentais para que o mercado segurador brasileiro apresentasse esse bom nível de desempenho. Para 2014, a
perspectiva é de que o crescimento se posicione na faixa de 15,6% em vendas totais, mantendo o percentu-
al de crescimento acima da média de 10% apresentado nos últimos anos. Dentro dessas expectativas, segu-
ros gerais devem avançar 12,8% no próximo ano, permanecendo o seguro de automóvel o líder do segmen-
to, com 50% das vendas; 15% em previdência, com o VGBL na liderança e avanço dos seguros de vida
ligados à viagem, prestamista e funeral; 23% em capitalização com aposta dos produtos de incentivo e que
substituem o fiador em aluguel; e 16,7% de crescimento na venda de planos de saúde suplementar. Cenário
Econômico: A perspectiva é que encerremos o ano de 2013 com um crescimento de 2,35% da economia,
o que acaba por comprometer boas estimativas de expansão para o ano de 2014. Outro fato que marcou a
economia brasileira em 2013 foi a alta da inflação, sendo que o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo apontou uma inflação média anual de 5,74%. O ano de 2013 também foi marcado pela retra-
ção do crédito ao consumidor o que por consequência acabou por afetar a performance do mercado varejis-
ta. Outro aspecto é o endividamento das famílias brasileiras, sendo que o número de famílias endividadas
chegou a 45% em 2013. A taxa de juros também acabou por apresentar elevação em 2013 sendo que no
acumulado geral a taxa média teve um avanço de 2,25%. Por fim, o Brasil teve o pior resultado da balança
comercial desde o ano 2000, sendo que a explicação para essa performance está no fato de que enquanto
as exportações caíram 1% e as importações aumentaram 6%. As exportações foram afetadas sobretudo pela

queda de exportação de petróleo, justificada entre outros fatores, pelo aumento do consumo interno devido
ao aumento da frota de veículos. Segundo estimativas do Banco Mundial, a economia global cresceu 2,4%
em 2013, estimulada principalmente pela recuperação das economias avançadas e pela expansão sustentada
da China. Já as economias em desenvolvimento cresceram 4,8% em 2013, sendo que as mesmas continuam
a apresentar grande sensibilidade ao aumento das taxas de juros globais devido ao início da retirada dos es-
tímulos monetários nos Estados Unidos. Já na América Latina, tivemos um fraco crescimento em 2013 na
faixa de 2,5%, motivado pela desaceleração do comércio mundial e por condições financeiras mais difíceis e
menos favoráveis para os produtos primários. Desempenho Econômico-Financeiro: A Unimed Odonto S.A.
encerrou o ano de 2013 com R$ 22,6 milhões em prêmios emitidos líquidos, apresentando assim um cresci-
mento de 42,0% em relação ao ano anterior, denotando assim que a operação em 2013 apresentou o
crescimento da sua carteira de clientes através da aquisição de novos beneficiários.
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Os sinistros ocorridos totalizaram R$ 10,1 milhões, um aumento de 32,2% em relação ao mesmo período do
ano anterior. O índice de sinistralidade sobre os prêmios ganhos em 2013 foi de 47,2% contra 51,0% de
2012. As despesas administrativas totalizaram R$ 12,8 milhões, um aumento de 64,7% em relação ao mes-
mo período do ano anterior, incremento esse causado pela ampliação da escala de operações desta empresa.
O resultado financeiro alcançou R$ 1,7 milhão, contra R$ 0,3 milhão de 2012. O prejuízo líquido da Unimed
Odonto S.A. em 2013 foi de R$ 1,6 milhão, apresentando assim uma piora de 2,7% quando comparado ao
ano de 2012. Este resultado se enquadra no contexto de que as operações da Unimed Odonto ainda estão
em uma fase de amadurecimento, na qual a escala atual de operações não é suficiente para suprir os gastos
relacionados a este negócio.
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Em termos de ativos os mesmos totalizaram R$ 36,9 milhões ao final de 2013, o que representou um decrés-
cimo de cerca de 0,8% em relação ao ano anterior.
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Capital Social: O patrimônio social da Operadora alcançou R$ 31,1 milhões em dezembro de 2013, repre-
sentado por 40.000.000 ações. Remuneração aos acionistas: Após as deduções relativas à reserva legal, é
assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 10% do lucro líquido, conforme estabelecido no Estatu-
to Social. Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas pela confiança nos negócios, aos segurados e
corretores que nos honram pela sua preferência, aos nossos colaboradores pela dedicação e profissionalismo
e as autoridades ligadas às nossas atividades, em especial à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
pela renovada confiança em nós depositada.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2014
A Administração

como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa
não são reconhecidos como ativo em períodos subsequentes. Os custos com desenvolvimento de softwares
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada e avaliados para impairment, caso
haja indicativo de perda. A Operadora reviu a vida útil estimada de seus ativos intangíveis e os prazos não
sofreram alterações. Os ativos intangíveis são amortizados pela vida útil estimada, que é de aproximadamente
5 anos a partir da data em que o sistema entre em operação. Com a aquisição da carteira da Unimed Recife,
cuja operação começou em 1 de dezembro de 2013, foi iniciada a amortização por 5 anos, a razão de 20%
ao ano e no decorrer deste período será levado em consideração o número de beneficiários existentes na data
da aquisição. f) Despesas de comercialização diferidas: As comissões e os agenciamentos são diferidos e
amortizados de acordo com o prazo de vigência dos contratos e são refletidos no saldo da conta “Despesas
diferidas”. g) Análise da recuperabilidade de ativos financeiros e não financeiros (“impairment”): i. Ativos fi-
nanceiros não avaliados pelo valor justo: A cada data de balanço é avaliado se há evidências objetivas de que
os ativos financeiros não contabilizados pelo valor justo estejam deteriorados. Os ativos financeiros são consi-
derados deteriorados quando evidências objetivas demonstram que ocorreu uma perda após o reconhecimen-
to inicial do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão de perdas.
Evidências da não recuperabilidade são consideradas tanto para ativos específicos como no nível coletivo.
Todos os ativos financeiros individualmente significativos são avaliados para se detectar perdas específicas.
Todos os ativos significativos que a avaliação indique não serem especificamente deteriorados são avaliados
coletivamente para detectar qualquer perda de recuperabilidade incorrida, porém, ainda não identificada.
Os ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente para se detectar a perda de
recuperabilidade agrupando-se ativos financeiros (contabilizados a custo amortizado) com características de
risco similares. ii. Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros que não apresentam vida útil definida não
são amortizados e são testados por impairment anualmente. Ativos sujeitos à depreciação (incluindo ativos
intangíveis não originados de contratos de seguros), são avaliados por impairment quando ocorrem eventos
ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. Uma perda por impairment
é reconhecida no resultado do período quando o valor contábil do ativo exceda o valor recuperável do ativo.
O valor recuperável é definido no CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos, emitido pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis, como o maior valor entre o valor em uso e o valor justo do ativo (reduzido dos
custos de venda dos ativos). h) Provisões técnicas: As provisões técnicas são constituídas em consonância com
as notas técnicas atuariais e determinações contidas nas normas da ANS: • As contraprestações foram apro-
priados pelo valor correspondente ao rateio diário “pro-rata-die” do período de cobertura individual de cada
contrato, a partir do primeiro dia de cobertura. • A provisão de sinistros a liquidar é constituída pelo valor do
reembolso pleiteado pelo segurado, com base nos documentos recebidos até a data do balanço. O valor
contabilizado na rubrica “Recuperação de sinistros” corresponde às glosas e coparticipação. • A provisão para
eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA), é calculada conforme Resolução Normativa nº 209 de 22
de dezembro de 2009 e alterações posteriores, conforme descrito na subseção III, artigo 16-A. i) Benefícios
aos empregados: i. Obrigações de curto prazo a empregados: As obrigações de benefícios de curto prazo para
empregados são reconhecidas pelo valor esperado a ser pago e lançadas como despesa à medida que o ser-
viço respectivo é prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifica-
ção em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Operadora tem uma obrigação legal ou
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa
ser estimada de maneira confiável. j) Provisões judiciais, ativos e passivos contingentes: A Operadora reconhe-
ce uma provisão somente quando existe uma obrigação presente, que possa ser estimada de maneira confiá-
vel, como resultado de um evento passado, e é provável que o pagamento de recursos seja requerido para
liquidação dessa obrigação. Os valores provisionados são apurados por estimativa dos pagamentos que a
Operadora possa ser obrigada a realizar em função do desfecho desfavorável de ações judiciais em curso de
natureza cível não relacionada a sinistro, fiscal e trabalhista e cuja probabilidade de perda seja considerada
provável. As obrigações legais, objeto de ações judiciais, são provisionadas independentemente da perspectiva
de êxito em relação ao desfecho final dos processos. Passivos contingentes são divulgados se existir uma
possível obrigação futura resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultante de
um evento passado, mas seu pagamento não for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma
confiável. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como
praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados nas
demonstrações financeiras. k) Política de reconhecimento de receita: i. Reconhecimento de contraprestação
emitida de contratos de planos odontológicos: as receitas de contraprestações dos contratos de planos odon-
tológicos são reconhecidas proporcionalmente, e ao longo do período de cobertura do risco dos respectivos
contratos. As contraprestações, cuja emissão é antecipada ao período de cobertura de risco, são mantidas em
conta patrimonial retificadora da conta de contraprestações a receber específica e reconhecidas no resultado
a partir do início do período de cobertura do risco. ii. Receita de juros - as receitas de juros de instrumentos
financeiros (incluindo as receitas de juros de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado) são
reconhecidas no resultado do exercício, segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de retor-
no. Quando um ativo financeiro é reduzido, como resultado de perda por impairment, a Operadora reduz o
valor contábil do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado dos fluxos de caixa futuro,
descontado pela taxa efetiva de juros e continua reconhecendo juros sobre estes ativos financeiros como re-
ceita de juros no resultado do exercício. l) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Operadora. Qualquer valor acima do
mínimo obrigatório somente é reconhecido no passivo na data em que são aprovados na Assembleia Geral
Ordinária. m) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: A provisão para imposto de renda
do exercício corrente e diferido foram calculados à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%, sobre o
lucro tributável anual que excede R$240 no exercício, e a contribuição social sobre o lucro é calculada à alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os
impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou
prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercí-
cios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação.
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas vigentes às diferenças temporárias quando elas revertem, até
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e sejam referentes a impostos co-
brados pela mesma autoridade tributária e sobre a mesma entidade sujeita à tributação, ou sobre entidades
tributáveis distintas mas que exista a intenção de liquidar os impostos correntes passivos e ativos em uma base
líquida ou os ativos e passivos fiscais serão realizados simultaneamente. Um ativo de imposto de renda e
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizadas. Os créditos por perdas fiscais ou base negativa somente serão registradas quando é prová-
vel que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na
medida em que sua realização não seja mais provável. n) Normas, alterações e interpretações de normas
existentes que ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Operadora: i. CPC 38 e
CPC 39/IAS 32 - Instrumentos Financeiros - Reconhecimento, Mensuração e Apresentação. As revisões da IAS
32 “Compensação entre Ativos Financeiros e Passivos Financeiros” explicam o significado de “atualmente tem
o direito legal de compensação”. As revisões também esclarecem a adoção dos critérios de compensação da
IAS 32 para os sistemas de liquidação (como os sistemas de câmaras de liquidação) que aplicam mecanismos
brutos de liquidação que não são simultâneos. Estas revisões não deverão ter um impacto sobre a posição fi-
nanceira, desempenho ou divulgações da Operadora, com vigência para os períodos anuais iniciados em ou
após 1º de janeiro de 2014. ii. IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: O IFRS 9 “Instrumentos Financeiros” é o
primeiro passo no processo para substituir o IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensura-
ção”. O IFRS 9 introduz novos requerimentos para classificar e mensurar os ativos financeiros e provavelmen-
te afetará a contabilização da Operadora para seus ativos financeiros no momento de sua adoção. A norma é
aplicável a partir de 1º de janeiro de 2015.

4. GESTÃO DE RISCO

A política e os controles de gestão de riscos são efetuados pela sua controladora indireta Unimed Seguradora
S.A., os quais abrangem as operações da Unimed Odonto S.A. a) Introdução: O processo de Gerenciamento
de Riscos é conduzido pelo Conselho de Administração, Diretoria e demais colaboradores, aplicado no esta-
belecimento de estratégias, formuladas para identificar em toda a organização eventos em potencial, os quais
são capazes de afetá-la, possibilitando que a Administração os conheça de modo a mantê-los compatíveis
com o apetite ao risco desejado. Este processo habilita os colaboradores, em todos os níveis, a entender me-
lhor os riscos aos quais seus processos estão expostos e em ações relacionadas ao processo de gerenciamento
de riscos, especialmente na capacitação dos mesmos. Esta nota tem por finalidade apresentar as informações
sobre a exposição aos riscos de Mercado, Liquidez, Crédito, Operacional e Subscrição, bem como os respecti-
vos mecanismos de mensuração e gerenciamento destes, permitindo sua identificação, avaliação, monitora-
mento, controle e mitigação. b) Risco de mercado: Possibilidade de perda ocasionada por um movimento
adverso nos valores dos ativos e passivos, causada por mudanças nas taxas de câmbio, de juros e em outros
indicadores, individualmente ou em conjunto e se subdivide da seguinte maneira: Risco de oscilação de pre-
ços: Possibilidade de perda no valor da carteira em função de mudanças adversas nos preços, taxas de juros,
taxas de câmbio, índices e derivativos: i. Gerenciamento do risco de mercado: As seguintes técnicas são utili-
zadas para controlar e mitigar o risco de mercado: Para o controle de risco de mercado a Operadora utiliza o
conjunto de métricas mais adequado para cada carteira, fundo ou portfólio. Para acompanhamento do risco
de mercado seguimos o modelo de VaR (Value-at-Risk). Neste sentido, partes das aplicações financeiras são
alocadas em fundos de investimentos abertos e, para estes casos, é realizada análises através do acompanha-
mento constante junto aos gestores, os quais utilizam modelos como o VaR e ferramentas de avaliação de
risco das carteiras destes fundos. Não obstante, contamos com o suporte de consultoria externa para avalia-
ção de risco de mercado. ii. Resultados do teste de sensibilidade: Na presente análise de sensibilidade são
considerados os seguintes fatores de riscos: (i) Taxa de juros e cupons de títulos indexados a índices de inflação
(IPCA). Para os títulos classificados na categoria “Ativos mantidos até o vencimento”, as oscilações de taxas
de juros no mercado não têm qualquer efeito sobre o valor contábil dos títulos, uma vez que estes são corri-
gidos unicamente pelos juros pactuados. No caso dos títulos classificados na categoria “Ativos disponíveis
para venda”, o impacto na oscilação das taxas de juros de mercado está diretamente relacionado à duração
dos títulos. Com base nessas premissas, o teste de sensibilidade apresenta, para os títulos pré-fixados e atre-
lados à inflação (IPCA), classificados na categoria “Ativos disponível para venda”, qual seria o impacto contá-
bil imediato caso as curvas de juros usadas no apreçamento desses títulos apresentassem uma oscilação de

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012

(Em milhares de reais)
2013 2012

Prejuízo líquido do exercício (1.608) (1.565)
Ajustes com títulos e valores mobiliários 3 –
Ganhos não realizados com títulos e valores mobiliários 4 –
Tributos diferidos sobre os ganhos não realizados
com títulos e valores mobiliários (1) –

Resultado abrangente do exercício, líquido de impostos (1.605) (1.565)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012
(Em milhares de reais)

Capital social
Aumento de capital

(em aprovação)
Ajuste de avaliação

patrimonial
Prejuízos

acumulados
Patrimônio

líquido total
Saldos em 31 de dezembro de 2011 2.900 1.650 – (3.852) 698
Integralização de capital - AGE de 28/02/2012 1.650 (1.650) – – –
Aumento de capital - AGE de 27/11/2012 5.000 – – – 5.000
Aumento de capital - AGE de 03/12/2012 28.584 – – – 28.584
Prejuízo acumulado do exercício – – – (1.565) (1.565)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 38.134 – – (5.417) 32.717
Ajustes de avaliação patrimonial – – 3 – 3
Prejuízo acumulado do exercício – – – (1.608) (1.608)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 38.134 – 3 (7.025) 31.112

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012

(Em milhares de reais, exceto o prejuízo por ação)

Notas 2013 2012
Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de plano

de assistência odontológica 21.513 15.065
Receitas com operações de assistência odontológica 22.580 15.905

Contraprestações líquidas/prêmios retidos 16a 22.580 15.905
(–) Tributos diretos de operações com planos de assistência

odontológica da operadora 16b (1.067) (840)
Eventos indenizáveis líquidos/sinistros retidos 16c (10.151) (7.681)

Eventos/sinistros conhecidos ou avisados (9.233) (6.715)
Variação da provisão de eventos/ sinistros ocorridos e não avisados (918) (966)

Resultado das operações com planos de assistência odontológica 11.362 7.384
Outras receitas operacionais de planos de assistência odontológica 16e 16 11
Receitas de assistência odontológica não relacionadas com

planos odontológicos da operadora 16e – 5
Outras receitas operacionais – 5

Outras despesas operacionais com plano de assistência odontológica 16e 195 6
Outras despesas de operações de planos de assistência odontológica (252) (107)
Provisão para perdas sobre créditos 447 113

Outras despesas operacionais de assistência odontológica não
relacionadas com planos odontológicos da operadora 16e (42) –

Resultado bruto 11.531 7.406
Despesas de comercialização 16d (1.766) (1.305)
Despesas administrativas 16f (12.827) (7.787)
Resultado financeiro líquido 1.743 297

Receitas financeiras 16g 1.767 392
Despesas financeiras 16g (24) (95)

Resultado antes dos impostos e participações (1.319) (1.389)
Imposto de renda (63) –
Contribuição social (38) –
Participações no resultado (188) (176)

Resultado líquido (1.608) (1.565)
Quantidade de ações 40.000.000 40.000.000
Prejuízo por ação (0,04) (0,04)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012
(Em milhares de reais)

Notas 2013 2012
Ativo
Ativo circulante 25.170 36.410
Disponível 557 92
Realizável 24.613 36.318
Aplicações financeiras 5a 12.504 21.441

Aplicações vinculadas a provisões técnicas 5d 5.338 1.369
Aplicações não vinculadas 7.166 20.072

Crédito de operações com planos de assistência odontológica 6a 618 381
Contraprestação pecuniária/prêmio a receber 578 356
Outros créditos de operações com planos de assistência odontológica 40 25

Créditos tributários e previdenciários 7 860 453
Bens e títulos a receber 7 10.631 14.043
Ativo não circulante 11.739 811
Realizável a longo prazo 2.990 101
Aplicações financeiras 5a 2.982 101

Aplicações vinculadas a provisões técnicas 5d 1.286 –
Aplicações não vinculadas 1.696 101

Créditos tributários e previdenciários 8 –
Imobilizado 8 140 137
Imobilizado de uso próprio 140 137

Não hospitalares/odontológicos 140 137
Intangível 8 8.609 573
Total do ativo 36.909 37.221

Notas 2013 2012
Passivo
Passivo circulante 5.655 4.502
Provisões técnicas de operações de assistência odontológica 3.985 1.938

Provisão de prêmio/contraprestação não ganha - PPNG 9 482 –
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para

outros prestadores de serviços assistenciais 9 1.250 603
Provisão de eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 9 2.253 1.335

Débitos de operações de assistência odontológica 10 93 102
Comercialização sobre operações 88 99
Outros débitos de operações com planos de assistência odontológica 5 3

Tributos e encargos sociais a recolher 11 280 214
Débitos diversos 12 1.297 2.248
Passivo não circulante 142 2
Provisões 13 31 2

Provisões para ações judiciais 31 2
Tributos e encargos sociais a recolher 11 111 –

Tributos e encargos sociais a recolher 111 –
Patrimônio líquido 31.112 32.717
Capital social 14 38.134 38.134
Ajustes de avaliação patrimonial 3 –
Lucros (prejuízos) acumulados (7.025) (5.417)
Total do passivo 36.909 37.221

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012

(Em milhares de reais)

2013 2012
Atividades operacionais
Recebimento de planos odontológicos 23.515 16.492
Outros recebimentos operacionais – 4
Pagamentos a fornecedores/prestadores de serviço odontológicos (8.210) (6.387)
Pagamento de comissões (1.751) (1.210)
Pagamento de pessoal (4.550) (3.760)
Pagamento de serviços terceiros (2.597) (1.152)
Pagamento de tributos (2.283) (1.453)
Pagamento de promoção/publicidade (632) (502)
Juros de aplicações financeiras 311 82
Resgate de aplicações financeiras 55.205 17.708
Aplicações financeiras (48.181) (37.365)
Outros pagamentos operacionais (5.573) (2.318)
Caixa líquido gerado (consumido) das atividades operacionais 5.254 (19.861)

Atividades de investimento
Pagamento de aquisição de ativo imobilizado - outros (239) (140)
Outros pagamentos das atividades de investimento (aquisição de carteiras) (4.550) (14.000)
Caixa líquido (consumido) das atividades de investimento (4.789) (14.140)

Atividades de financiamento
Integralização de capital em dinheiro – 33.584
Caixa líquido (gerado) das atividades de financiamento – 33.584

Variação líquida do caixa 465 (417)
Caixa - no início do exercício 92 509
Caixa - no final do exercício 557 92
Ativos livres no início do exercício 20.173 1.102
Ativos livres no final do exercício 8.862 20.173

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

UNIMED ODONTO S.A.
CNPJ 10.414.182/0001-09

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Unimed Odonto S.A. (doravante denominada por “Operadora”), é uma operadora de planos odontológi-
cos, que tem como missão tornar acessível à sociedade soluções em saúde bucal, baseada no modelo de
atenção integral da saúde, com excelência no atendimento e valorização do profissional, e que faz parte do
Sistema Cooperativo Unimed, que é formado pelas cooperativas médicas que atuam sob a denominação
Unimed, pelas suas federações, pela confederação nacional e por empresas associadas. A Operadora atua
de forma integrada com esse conjunto de organizações e mantém com elas diversas operações. A Operado-
ra compartilha com sua Controladora direta e indireta, Unimed Seguros Saúde S.A. e Unimed Seguradora
S.A., certos componentes da estrutura operacional e administrativa, sendo o custo correspondente atribuído
a cada uma das empresas segundo critérios estabelecidos pela Administração. A Operadora e sua controla-
dora, Unimed Seguros Saúde S.A., são controladas indireta e direta, respectivamente, da Unimed Segurado-
ra S.A., cujo controle final pertence à Unimed Participações S.C. Ltda. A Operadora é uma sociedade por
ações e está subordinada às diretrizes e normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, à qual
compete regulamentar, acompanhar e fiscalizar as atividades das operadoras de planos privados de assistên-
cia à saúde, inclusive políticas de comercialização de planos de saúde e de reajustes de preços e normas fi-
nanceiras e contábeis. A entidade possui registro na ANS, sob nº 41680-1. A Federação Interfederativa das
Cooperativas de Trabalho Médico do Estado de Minas Gerais e a Unimed Seguros Saúde S.A. firmaram em
28 de fevereiro de 2012, acordo de investimento regulando a aquisição por esta última, por meio de emissão
de novas ações, de mais da metade do capital social da Operadora, sendo que tal acordo foi firmado de
forma condicionada à aprovação da transação nele prevista pela ANS. A transação foi submetida à aprova-
ção da ANS, em 26 de junho de 2012, e foi aprovada por tal autarquia em 23 de novembro de 2012, con-
forme ofício nº 545/2012/DIOPE(ASSNT)/ANS. Subsequentemente à aprovação desta primeira operação pela
ANS, as partes envolvidas realizaram o fechamento da Operação, mediante Assembleia Geral Extraordinária
datada de 27 de novembro de 2012 (“AGE de 27.11.2012”) pela qual (a) A Unimed Seguros Saúde S.A.
subscreveu todas as novas 4.735.715 (quatro milhões, setecentas e trinta e cinco mil e setecentas e quinze)
ações então emitidas, e as integralizou mediante o pagamento do preço de emissão total de R$5.000 ao
capital social da Operadora, que passou a ser de R$9.550 e dividido em 9.285.715 ações, passando a deter
51% do capital social; (b) Foi alterada a denominação social da Operadora de SOU - Administração e Co-
mercialização de Planos de Saúde para Unimed Odonto S.A.; (c) Foi alterada a sede social, que passou do
Estado de Minas Gerais para o Estado de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha Azevedo, 346, São Paulo,
SP, passando a Operadora a estar registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”); e (d)
Foi criado o Conselho de Administração e eleitos os respectivos membros. Foram eleitos, ainda, os novos
membros da diretoria executiva da Operadora, conforme Reunião do Conselho de Administração realizada
na mesma data, e aberta filial no estado de Minas Gerais no mesmo endereço da antiga sede, conforme
reunião de diretoria realizada na mesma data. A Unimed Seguros Saúde S.A. por força do Acordo de Inves-
timento transferiu 0,5% de ações de sua titularidade à Unimed do Brasil, passando a deter 50,50% das
ações representativas do capital social da Operadora. Em 3 de dezembro de 2012, foi realizada nova Assem-
bleia Geral Extraordinária da Operadora que aprovou aumento do capital social em R$ 28.584, com emissão
de 30.714.285 novas ações. Aumento este realizado para atender exigências regulatórias e atingir os obje-
tivos estratégicos traçados pela Operadora e seus acionistas. As novas ações foram subscritas, e o respectivo
preço de emissão pago, proporcionalmente entre os acionistas. Em 6 de dezembro de 2012, foi firmado
contrato de cessão de carteira entre Unimed Recife Cooperativa de Trabalho Médico e a Unimed Odonto
S.A. para aquisição da carteira do segmento odontológico. Através do ofício 1739/2013/GGEOP/DIPRO/ANS
de 28 de junho de 2013, a ANS aprovou a compra da carteira. A aprovação pelo CADE (Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica) foi publicada em 25 de outubro de 2013. Os montantes pagos foram da or-
dem de R$ 8 milhões a título de adiantamento e R$ 1,4 milhão condicionadas a data de alienação da cartei-
ra e demais condições de contrato. Em 2 de dezembro de 2013, a Operadora iniciou seus processos
operacionais com a nova carteira. Em 20 de dezembro de 2012, foi firmado contrato de cessão de carteira
entre Unimed Vitória Cooperativa de Trabalho Médico e a Unimed Odonto S.A. para aquisição da carteira
de clientes do segmento odontológico. Através do ofício 1740/2013/GGEOP/DIPRO/ANS de 28 de junho de
2013, a ANS aprovou a compra da carteira. A aprovação pelo CADE foi publicada em 18 de novembro de
2013. Os montantes pagos já ajustados foram da ordem de R$ 9,1 milhões e o montante de R$ 1,4 milhão
pagos anualmente de 2013 a 2016 são condicionados ao atingimento de condições contratuais. A operado-
ra iniciou seus processos operacionais com a nova carteira na data de 2 de janeiro de 2014.

2.BASE PARA PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), incluindo os
Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
de acordo com os critérios estabelecidos no plano de contas instituído pela Resolução Normativa nº 290, de
27 de fevereiro de 2012, e alterações propostas pelas Resoluções Normativas nº 314, de 28 de novembro de
2012, nº 322, de 28 de março de 2013, e nº 344, de 20 de dezembro de 2013. Essas demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas em 19 de fevereiro de 2014. a) Base para preparação: A preparação das demonstra-
ções financeiras pressupõe a continuidade dos negócios em curso normal e foram elaboradas considerando
o custo histórico como base de valor, com exceção dos ativos financeiros classificados para negociação e
disponível para venda, que são mensurados pelo valor justo. b) Moeda funcional: As demonstrações finan-
ceiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Operadora. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. c) Utilização de estimativas e julgamento: A preparação de demonstrações finan-
ceiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de polí-
ticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os valores reais de liquidação
das operações podem divergir dessas estimativas em função da subjetividade inerente ao processo de sua
determinação. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos
futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: • Nota 5 - ativos financeiros (aplicações); • Nota 6b - movimentação da provisão
para riscos de créditos; • Nota 9 - movimentação das provisões técnicas; e • Nota 13 - provisões judiciais.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

a) Disponível: O saldo de caixa e bancos inclui numerário em caixa, saldos em banco conta movimento e
valores em trânsito. b) Aplicações financeiras: Os ativos financeiros são classificados segundo a intenção da
Administração nas seguintes categorias: empréstimos e recebíveis, ativos financeiros registrados pelo valor
justo por meio do resultado, disponíveis para venda ou mantidos até o vencimento. i. Ativos financeiros re-
gistrados pelo valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por
meio do resultado se a Operadora gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas
em seus valores justos de acordo com a gestão de risco e estratégia de investimento. As mudanças no valor
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período. ii. Ativos financeiros mantidos até o vencimen-
to: Caso exista intenção e a capacidade de manter títulos até o vencimento, então tais ativos financeiros são
classificados como mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são reconheci-
dos pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos no período e de quaisquer custos de transação
diretamente atribuíveis. iii. Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos
determináveis, que não são cotados em mercados ativos. Estes ativos são deduzidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável e compreendem substancialmente “Contraprestações a receber”.iv. Ativos fi-
nanceiros disponíveis para venda: Ativos financeiros disponíveis para venda são ativos não derivativos que
não foram classificados em nenhuma das categorias anteriores. Após o reconhecimento inicial, eles são
medidos pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável, são reco-
nhecidas nos resultados abrangentes e registradas dentro do patrimônio líquido pelo valor líquido dos res-
pectivos efeitos tributários sobre o ganho não realizado. Quando um investimento é realizado, o saldo acu-
mulado e os juros são transferidos para o resultado. v. Determinação do valor justo: O valor das aplicações
em fundos de investimentos foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições financei-
ras administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seu valor justo obtido a partir
das tabelas de referência divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de
Capitais - ANBIMA. Os títulos de renda variável tiveram seu valor justo obtido a partir da última cotação
publicada pela BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Mercadorias e Futuros. Os certificados de depósitos bancários
e os depósitos a prazo com garantia especial (DPGE) são registrados ao custo, acrescido dos rendimentos
incorridos, que se aproximam de seu valor justo. Para a determinação do valor justo das debêntures são
utilizadas as cotações diárias fornecidas pela ANBIMA e para aquelas sem cotação utiliza-se metodologia
própria - “Marked to model” - com base nas cotações de negócios realizados e divulgados no Sistema Na-
cional de Debêntures (SND). As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na BM&-
FBOVESPA, na SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia, CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação
e na CBLC - Central Brasileira de Liquidação e Custódia. c) Provisão para riscos de créditos: Constituída com
base na totalidade das parcelas devidas por beneficiários que tenham pelo menos uma parcela em atraso,
considerando as contraprestações vencidas há mais de 60 dias para as operações com planos de assistência
individual e 90 dias para os planos de assistência coletiva e demais créditos a receber. d) Ativo imobilizado
de uso próprio: Os itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição menos a depreciação
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. O software comprado que seja
parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. As
licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares
e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil
estimada. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro do
grupo “Resultado na alienação de bens do ativo permanente”. A depreciação é reconhecida no resultado
pelo método linear considerando a vida útil-econômica estimada de cada parte de um bem do imobilizado,
sendo depreciados conforme se segue: • Bens móveis: 2 a 5 anos; • Outros: 5 a 10 anos. O método de de-
preciação, a vida útil e os valores residuais dos bens do imobilizado são revistos anualmente. A Operadora
reviu o estudo de vida útil dos ativos imobilizados e não detectou alterações nos prazos estabelecidos. e)
Ativos intangíveis: Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, con-
forme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Operadora, são reconhecidos como ativos
intangíveis quando é possível demonstrar a intenção e capacidade de concluir o desenvolvimento e que
benefícios econômicos futuros serão gerados. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como
parte do produto de software, incluem os custos com terceiros e equipes internas alocadas no desenvolvi-
mento de software. Outros gastos com desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos

1 (um) ponto percentual para mais ou para menos (independentemente do vencimento). O teste de sensibili-
dade oferece uma medida, portanto, do risco de mercado atrelado aos títulos “disponíveis para venda” inte-
grantes da carteira de investimentos da Unimed Odonto S.A.. No caso dos títulos atrelados a juros pós-fixados
(CDI e SELIC), o teste de sensibilidade considerou qual seria o impacto contábil, num horizonte de 12 meses,
decorrente do aumento ou redução de um ponto percentual na taxa de juros projetada para este horizonte
de tempo. Dessa forma, para os ativos pós-fixados, considerou-se o impacto que variações nas taxas de juros
correntes teriam na rentabilidade da carteira ao longo dos próximos 12 meses. Impacto sobre lucro e patrimô-
nio líquido, líquido dos impostos e contribuições:

Ativos Taxa de juros
Classe de ativo Alocação +1% –1%

Títulos pós-fixados
Avaliados a valor justo 15.486 155 (155)

Impacto no patrimônio líquido 155 (155)
Impacto no resultado líquido dos efeitos tributários 93 (93)
iii. Limitações da análise de sensibilidade: O quadro acima demonstra o efeito de uma mudança em uma
premissa importante enquanto as outras premissas permanecem inalteradas. Na realidade, existe uma corre-
lação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também observar que essas sensibilidades não são lineares,
impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados. As
análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são altamente gerenciados e
controlados. Além disso, a posição financeira poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no
mercado ocorra. Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações hipo-
téticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da Administração de
possíveis mudanças no mercado no futuro próximo, que não podem ser previstas com qualquer certeza, além
de considerar como premissa que todas as taxas de juros se movimentam de forma idêntica. Os demais ativos

financeiros não classificados como aplicações, não foram considerados no teste de sensibilidade apresenta-
do em virtude da sua natureza e de terem realização em curto prazo. c) Risco de liquidez: Gerenciamento do
risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na possibilidade da ocorrência de perdas decorrentes da inexis-
tência de recursos suficientes para o cumprimento, nas datas previstas, dos compromissos assumidos. Para
mitigar este risco, frequentemente são realizados estudos do fluxo de caixa, tendo como finalidade estabe-
lecer o controle de possíveis descasamentos entre os ativos negociáveis e passivos exigíveis (prazos de liqui-
dação de direitos e obrigações, bem como da liquidez dos instrumentos financeiros utilizados na gestão das
posições financeiras). Adicionalmente, é mantida uma “Carteira de Liquidez”, com uma parcela das aplica-
ções financeiras alocadas em ativos de liquidez imediata, com o objetivo de manter a liquidez em níveis
mínimos necessários de maneira a honrar os seus compromissos de curto prazo. Gerenciamento do risco de
liquidez:
Liquidez (*) 2013 % Carteira 2012 % Carteira
Imediata 11.784 76 21.542 100
De 121 a 240 dias 519 3 – –
De 241 a 360 dias 202 1 – –
Acima de 361 dias 2.981 20 – –
Total 15.486 100 21.542 100
(*) Definimos como liquidez, a data que a Operadora pode realizar o resgate da aplicação sem carência e
sem cobrança de IOF. Consideramos acima de 361 dias as aplicações que a carência para resgate é acima de
1 ano. i. Casamento dos Ativos e Passivos (ALM): A Gestão de Ativos e Passivos é efetuada utilizando a
metodologia ALM (Asset Liability Management). Esta metodologia consiste num processo contínuo de for-
mulação, implementação, monitoramento e revisão das estratégias de gestão de ativos e passivos com o
objetivo de atingir determinado retorno com determinado nível de risco.

Ativos financeiros Sem vencimento Vencidos até 1 ano Vencidos acima de 1 ano A vencer em até 1 ano A Vencer entre 1 e 5 anos Total
Disponível 557 – – – – 557
Aplicações 853 – – 11.651 2.982 15.486
Contraprestações a receber (*) – 841 377 132 – 1.350
Títulos e créditos a receber 868 41 45 10.545 – 11.499
Total dos ativos financeiros 2.278 882 422 22.328 2.982 28.892
Passivos financeiros Sem vencimento Vencidos até 1 ano Vencidos acima de 1 ano A vencer em até 1 ano A Vencer entre 1 e 5 anos Total
Provisões técnicas - Assistência à Saúde 2.735 200 – 1.050 – 3.985
Débitos operações - Assistência à Saúde – – 82 11 – 93
Tributos e contribuições a recolher - curto e longo prazos – – 23 368 – 391
Débitos diversos - curto e longo prazos:

Obrigações com pessoal – 177 – 526 – 703
Fornecedores – 14 – 101 – 115
Outros débitos a pagar – 5 52 362 – 419

Provisões - longo prazo:
Ações judiciais 31 – – – – 31

Total dos passivos financeiros 2.766 396 157 2.418 – 5.737

(*) Valor bruto da provisão para perdas sobre créditos.
d) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações
contratuais, levando a empresa a incorrer em perdas financeiras. Os critérios para a escolha dos emissores dos
ativos de crédito passam por uma avaliação interna onde os investimentos (ou reinvestimentos) são realizados
somente com contrapartes com alta qualidade de rating de crédito, e têm seus ratings avaliados por agências
renomadas atuantes no mercado. A exposição da Operadora e as avaliações de crédito de suas contrapartes
são continuamente monitoradas, revisadas e aprovadas pelo Comitê de Investimentos. Em 31 de dezembro de
2013 e 2012, a carteira de aplicações da Unimed Odonto está alocada nas instituições com as seguintes
classificações de risco.

Carteira de ativos por nível de risco
2013 2012

Nota Valor % Valor %
Soberano 10.452 67 – –
AAA 656 4 – –
AA 830 5 101 1
A 2.694 17 – –
Sem classificação (*) 854 7 21.441 99
Total 15.486 100 21.542 100
(*) Inclui ações, fundos abertos e contas a pagar dos fundos próprios.O principal risco de crédito está vincula-
do às instituições depositárias das aplicações financeiras da Operadora. Risco de concentração de investimen-
tos: Possibilidade de agravamento das perdas no valor da carteira, causado pela não diversificação dos inves-
timentos. e) Risco operacional: Risco operacional é a possibilidade de perda decorrente de processos internos
inadequados ou deficientes, erros, fraudes ou falhas nas operações ou eventos externos que causem prejuízos
às suas atividades normais ou danos aos seus ativos físicos. Controle do risco operacional: Para realizar o
controle dos riscos operacionais, foi adotada como estrutura norteadora o COSO - Commitee of Sponsoring
Organizations of Treadway Commission e o CSA - Control Self Assessment. O Control Self Assessment consis-
te no processo de descentralização da avaliação contínua da efetividade do ambiente de controle, permitindo
que as unidades organizacionais identifiquem os riscos potenciais aos quais estão expostas e implementem
controles suficientes para a mitigação destes riscos. O processo de gestão qualitativa dos riscos é conduzido
pela Área de Gestão de Riscos e está estruturado da seguinte forma: i. Mapeamento dos riscos: A identificação
dos riscos conta com o suporte da Área de Gestão de Riscos, porém é realizada pelos gestores responsáveis
pela execução das atividades inerentes ao processo de negócio avaliado. ii. Classificação dos riscos: Os riscos
identificados na fase do mapeamento são alocados em uma categoria, de acordo com os critérios de classifi-
cação previamente acordados e validados pela Administração. iii. Avaliação dos riscos: A avaliação dos riscos

permite que a Administração considere até que ponto os eventos elencados na fase de identificação de ris-
cos possam impactar a realização dos objetivos. Esta avaliação fundamenta-se em duas perspectivas: proba-
bilidade de ocorrência do evento de perda e severidade em caso de materialização. Para avaliar os riscos
identificados e classificados, utiliza-se métricas de impacto e frequência, as quais foram desenvolvidas tendo
como base as demonstrações financeiras. iv. Avaliação dos controles: A Área de Gestão de Riscos é respon-
sável pela avaliação dos controles associados aos riscos identificados por meio de questionários objetivos, os
quais são respondidos pelos gestores responsáveis pela execução das atividades. O peso de cada um dos
requisitos de controle respondidos é avaliado pela Área de Gestão de Riscos para a obtenção da pontuação
referente à avaliação dos controles. Assim, chegamos ao cálculo do risco residual, ou seja, o risco que per-
manece mesmo após a adoção de uma medida de controle. v. Estabelecimento de planos de ação: São es-
tabelecidos planos de ação para os casos onde seja identificada a ausência ou insuficiência de controles.
Estes planos de ação contemplam a ação a ser implementada, o responsável pela implementação e a data
de conclusão. A Área de Gestão de Riscos é responsável pelo monitoramento dos planos de ação e reporte
para todas as partes interessadas. f) Risco de subscrição: O risco de subscrição é gerenciado por meio de
políticas de aceitação, dos processos de gestão de riscos dos planos odontológicos e das definições de pre-
missas e acompanhamento das provisões técnicas. A teoria da probabilidade é aplicada para a precificação
e constituição de provisões, sendo que o principal risco é que a frequência ou severidade de sinistros/bene-
fícios seja maior do que o estimado. i. Riscos de oscilação da provisão de sinistros: Além dos critérios defini-
dos em legislação, as metodologias aplicadas para a constituição das provisões nas operações de seguros
são, na sua grande maioria, baseadas em métodos usualmente adotados pela comunidade atuarial interna-
cional, adaptadas para refletirem a realidade das controladas que operam com seguros. A gestão e mitiga-
ção do risco da provisão devido ao risco de desvio na qualidade e/ou valor médio dos sinistros ocorridos, a
Operadora possui os seguintes procedimentos: • Testes de consistência das metodologias de constituição
das provisões - Neste procedimento é avaliada a adequação das metodologias utilizadas para a constituição
das provisões técnicas. Este procedimento é realizado no mínimo anualmente. • Recálculo das provisões
técnicas - Periodicamente são realizados recálculos para avaliar se os montantes provisionados em uma data
passada foram adequados. Estes cálculos são feitos no mínimo anualmente. • Acompanhamento mensal da
variação das provisões técnicas - Mensalmente são analisadas as variações observadas nas provisões técnicas
para acompanhamento da sua adequação. Os procedimentos acima indicados são utilizados para definir (se
necessário), mudanças na metodologia de cálculo das provisões, revisão dos procedimentos de cálculo e na
tomada de decisão. g) Principais ramos de atuação: A Operadora opera com planos de saúde odontológicos,
que no exercício apresentou um índice de sinistralidade, desconsiderada a variação da provisão para eventos/
sinistros ocorridos e não avisados, de 43% (45% em 2012) e um índice de comissionamento de 8% (9% em
2012) em relação à contraprestação ganha no mesmo exercício.

5. ATIVOS FINANCEIROS (APLICAÇÕES)

a) Resumo da classificação dos ativos financeiros
Vencimentos Ativos Totais

Títulos Níveis
Até 1

ano
De 1 a
5 anos

Sem
vencimento Valor bruto

Valor de
impostos

Valor
contábil

Valor
justo

Ganhos (perdas)
não realizado 2013 2012

Valor justo por meio do resultado 387 93 853 1.334 1 1.333 1.334 – 1.333 21.441
Quotas de fundos de renda fixa 2 – – 853 854 1 853 854 – 853 21.441
Operações compromissadas 1 387 93 – 480 – 480 480 – 480 –
Disponível para venda 11.171 2.982 – 14.293 140 14.153 14.289 4 14.153 101
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) 1 – – – – – – – – – 101
Depósito a Prazo com Garantia Especial (DPGE) 1 720 – – 726 6 720 726 – 720 –
Letra Financeira (LF) 1 – 2.982 – 3.009 27 2.982 3.005 4 2.982 –
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 10.451 – – 10.558 107 10.451 10.558 – 10.451 –
Total 11.558 3.075 853 15.627 141 15.486 15.623 4 15.486 21.542

b) Hierarquia do valor justo: Os valores de referência foram definidos como se segue: • Nível 1: títulos com
cotação em mercado ativo; • Nível 2: títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1”, cuja precifi-
cação é direta ou indiretamente observável; e • Nível 3: títulos que não possuem seu custo determinado com
base em um mercado observável. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012, não
houve reclassificações entre as categorias dos referidos ativos financeiros, incluindo os ativos financeiros clas-
sificados na categoria “Mantidos até o vencimento”, bem como entre níveis hierárquicos.
c) Movimentação das aplicações financeiras
Movimentação de aplicação 2013 2012
Saldo inicial do exercício 21.542 1.724
Aplicação 48.181 37.365
Resgate (55.205) (17.708)
Juros (311) (82)
IR/IOF (224) (41)
Resultado financeiro 1.608 319
Ajuste ao valor de mercado 4 –
Outros (109) (35)
Saldo final do exercício 15.486 21.542
d) Garantia das provisões técnicas

2013 2012
Títulos de renda fixa - públicos 4.618 –
Títulos de renda fixa - privados 2.006 1.369
Total 6.624 1.369
Provisões técnicas 3.985 1.334
e) Desempenho da carteira de aplicações financeiras
A Administração mensura o desempenho de seus investimentos utilizando como parâmetro (benchmark) a
variação do CDI comparado com a rentabilidade sobre o valor justo de suas aplicações. Em 2013 a rentabili-
dade foi de 7,11% (8,38% em 2012), e 88,21% do CDI (99,81% do CDI em 2012).

6. CONTRAPRESTAÇÕES A RECEBER

a) Contraprestações a receber
2013 2012

Contraprestação a receber - pessoa física e jurídica 1.047 1.428
(–) Provisão para perdas sobre créditos (469) (1.072)
Participação dos beneficiários em eventos indenizáveis 303 132
(–) Provisão para perdas sobre créditos participação dos beneficiários em eventos (263) (107)
Total 618 381

b) Movimentação de contraprestações a receber
2013 2012

Contraprestações pendentes no exercício
anterior 381 610

Contraprestações/prêmios retidos 23.062 15.963
ISS - Contraprestações/prêmios retidos (14) (35)
Participação dos beneficiários em eventos indenizáveis - emitidos 285 223
Recebimentos (23.543) (16.492)
Provisão para perda sobre créditos (PPSC) 447 112
Contraprestações pendentes no final do exercício 618 381
c) Contraprestações a receber por idade

2013 2012
Contraprestações a vencer

De 1 a 30 dias 196 114
Contraprestações vencidas

De 1 a 30 dias 388 319
De 31 a 120 dias 177 287
De 121 a 365 dias 254 461
Superior a 365 dias 335 379

Total 1.350 1.560
d) Provisão de crédito de liquidação duvidosa

2013 2012
Saldo no início do exercício 1.179 1.291
Provisões constituídas no exercício 1.422 479
Ativos baixados durante o exercício (1.869) (591)
Saldo no final do exercício 732 1.179

7. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER

2013 2012
Antecipação de imposto de renda e contribuição social 179 286
Impostos a compensar 285 2
Outros créditos tributários 396 165
Subtotal 860 453
Adiantamentos a funcionários 36 12
Outros créditos a receber (*) 10.595 14.031
Subtotal 10.631 14.043
Total 11.491 14.496
(*) Contempla valores de adiantamento referentes à aquisição da carteira de clientes da Unimed Vitória
Cooperativa de Trabalho Médico (vide nota 1).
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ATUÁRIA CONTADORDIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos
Administradores, Conselheiros e Acionistas da
Unimed Odonto S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Unimed Odonto S.A. (“Operadora”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Operadora é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar -

ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião
sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações
apresentadas nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os

controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da
Operadora para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Operadora. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Unimed Odonto S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Outros assuntos:

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 2012, apresentadas para fins
de comparação, foram examinadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria,
sem ressalvas, datado de 26 de fevereiro de 2013.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2014

Eduardo Wellichen
ERNST & YOUNG Contador CRC-1SP184050/O-6
Auditores Independentes S.S. Leandro Galkyz Uzzi de Oliveira
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1SP232769/O-1

8. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

Custo
Depreciação/
amortização Saldos

Taxa % 2013 2012 2013 2012 2013 2012
Imobilizado

Hardware 20 49 49 (39) (28) 10 21
Móveis, máquinas e utensílios 10 151 123 (34) (19) 117 104
Equipamentos 10 18 15 (5) (3) 13 12

218 187 (78) (50) 140 137
Intangível

Sistemas de computação 20 295 74 (37) (14) 258 60
Software e desenvolvimento 20 586 586 (102) (73) 484 513
Aquisição de carteira (*) 20 8.000 – (133) – 7.867 –

8.881 660 (272) (87) 8.609 573
(*) Refere-se à aquisição da carteira Unimed Recife, cuja operação começou em 1º de dezembro de 2013.

i. Movimentação do imobilizado
Máquinas e

equipamentos Informática
Móveis e
utensílios Total

Custo de aquisição
Saldo em 1º de janeiro de 2012 15 45 102 162
Aquisição – 4 21 25
Saldo em 31 de dezembro de 2012 15 49 123 187
Aquisições no exercício 3 – 28 31
Saldo em 31 de dezembro de 2013 18 49 151 218
Saldo em 1º de janeiro de 2012 (1) (17) (7) (25)
Depreciação do exercício (2) (11) (12) (25)
Saldo depreciação em 31 de dezembro de 2012 (3) (28) (19) (50)
Depreciação do exercício (2) (11) (15) (28)
Saldo depreciação em 31 de dezembro de 2013 (5) (39) (34) (78)
Posição do Imobilizado em 31 de dezembro de 2012 12 21 104 137
Posição do Imobilizado em 31 de dezembro de 2013 13 10 117 140
ii. Movimentação do intangível

Custo com
sistemas de
computação

Software e
desenvol-

vimento
de software

Aquisição
de

carteira Total
Saldos em 1º de janeiro de 2012 17 529 – 546
Adições 57 57 – 114
Saldos em 31 de dezembro de 2012 74 586 – 660
Aquisições 221 – 8.000 8.221
Saldos em 31 de dezembro de 2013 295 586 8.000 8.881
Saldos em 1º de janeiro de 2012 (8) (41) – (49)
Amortização acumulada (6) (32) – (38)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 (14) (73) – (87)
Amortização acumulada (23) (29) (133) (185)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 (37) (102) (133) (272)
Posição do intangível em 31 de dezembro 2012 60 513 – 573
Posição do intangível em 31 de dezembro 2013 258 484 7.867 8.609

9. MOVIMENTAÇÃO DAS CONTAS DE PROVISÕES TÉCNICAS

2012 Constituição Pagamentos
Baixas/ajustes

de reserva 2013
Provisão de prêmio/ contraprestação
não ganha - PPCNG – 482 – – 482

Provisão de eventos/sinistros a
liquidar para outros prestadores de
serviços assistenciais 603 9.396 (8.207) (542) 1.250

Provisão de eventos/sinistros
ocorridos e não avisado - PEONA 1.335 918 – – 2.253

Total 1.938 10.796 (8.207) (542) 3.985

10. DÉBITOS DAS OPERAÇÕES DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

São registrados nesta rubrica os valores referentes às comissões de vendas por angariação de Planos de As-
sistência Odontológica a pagar que totalizaram R$ 93 no exercício de 2013 (R$ 102 em 2012).

UNIMED ODONTO S.A.
CNPJ 10.414.182/0001-09

11. TRIBUTOS E ENCARGOS A RECOLHER

2013 2012
Impostos sobre serviços - ISS 66 5
Contribuições previdenciárias 102 69
Impostos e contribuições retidos na fonte 59 108
Demais tributos e encargos a recolher 53 32

Subtotal 280 214
Imposto de renda 67 –
Contribuição social 40 –
Demais tributos e encargos a recolher 4 –

Subtotal 111 –
Total 391 214

12. DÉBITOS DIVERSOS

Passivo circulante 2013 2012
Obrigações com pessoal 703 435
Fornecedores 115 103
Depósitos de terceiros 60 40
Despesas compartilhadas(*) 362 1.617
Outros 57 53
Total 1.297 2.248
(*) O valor de 2012 foi pago em janeiro de 2013, e a partir de então, a constituição do mês é liquidada no
mês seguinte.

13. PROVISÕES JUDICIAIS

A Operadora responde a processos de natureza cíveis, e de acordo com a avaliação da Administração e de
seus assessores jurídicos. Foi constituída provisão para os casos em que a probabilidade de perda é conside-
rada provável pelos assessores jurídicos. O montante provisionado é de R$ 31 em 2013 (R$ 2 em 2012).

14. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS

a) Capital social: O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 38.134 composto por
40.000.000 ações ordinárias nominativas. b) Resultado do exercício: A Operadora apresentou um prejuízo de
R$1.608 no exercício e não houve destinação de reservas ou dividendos. c) Patrimônio mínimo ajustado e
margem de solvência.

2013 2012
Patrimônio líquido 31.112 32.717
Adições:
(+) Obrigações a pagar classificadas no passivo não
circulante nas contas 23531, 235329011 e 236 110 –

(+) adição do ativo não circulante referente a gastos com aquisição de carteiras 8.000 –
Deduções:
(–) Ativo não circulante intangível (8.609) (573)
Patrimônio mínimo ajustado 30.613 32.144
a) 0,20 média das contraprestações retidas dos últimos 12 meses 4.516 3.181
b) 0,33 média dos eventos/sinistros conhecidos ou avisados dos últimos 36 meses 2.426 1.368
Margem de solvência (maior entre (a) e (b)) 4.516 3.181
Suficiência/(insuficiência) 26.097 28.963

15. TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELACIONADAS

As principais operações com entidades do Complexo Cooperativo e Empresarial Unimed estão detalhadas a
seguir: • O plano odontológico dos funcionários da controladora Unimed Seguros Saúde S.A. e das demais
empresas do grupo é contratado com a Unimed Odonto S.A.. A Receita de contraprestações no exercício
totalizou o valor de R$ 142 (R$ 63 em 2012) e no final do exercício não apresentou valores a receber (R$ 3
em 2012) na rubrica de “contraprestação a receber”; • A Unimed Odonto S.A. paga para a sua controladora
direta e indireta (Unimed Seguros Saúde S.A. e Unimed Seguradora S.A.) os custos pela utilização de estru-
tura administrativa compartilhada que em 31 de dezembro de 2013 totalizou o valor de R$ 3.157 (R$ 1.617
em 2012), registrada na rubrica de despesas administrativas e débitos diversos a pagar de curto prazo;
• A Operadora paga para sua controladora prêmios de seguros saúde de seus funcionários no montante de
R$ 152 (R$ 91 em 2012) e para sua controladora indireta (Unimed Seguradora S.A.) prêmios pela contratação
de seguro de vida e plano de previdência complementar distribuído aos seus funcionários no montante de
R$ 69 (R$ 62 em 2012).

g) Receitas e despesas financeiras
2013 2012

Receitas
Receitas com títulos privados 204 129

Negociação 58 –
Disponível para venda 146 129

Receitas com títulos públicos 825 –
Disponível para venda 825 –

Receitas com fundos de investimento 579 190
Negociação 579 190

Receitas financeiras com operações de assistência à saúde 71 25
Outras receitas financeiras 88 48

1.767 392
Despesas
Encargos sobre provisões para contingências (4) –
Despesas com empréstimos – (84)
Outras despesas financeiras (20) (11)

(24) (95)

17. CONCILIAÇÃO ENTRE O LUCRO LÍQUIDO E O FLUXO
DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

2013 2012
Prejuízo do exercício (1.608) (1.565)

Ajustes para:
Provisão de risco de crédito (447) (113)
Depreciação e amortização 213 63
Outros ajustes (9) 114
Aplicações financeiras 6.056 (19.818)
Crédito de operações com planos de assistência à saúde 210 229
Créditos tributários e previdênciários (407) (289)
Bens e títulos a receber (38) 36
Ativo diferido (8) –
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 2.047 1.059
Débitos de operações de assistência à saúde (9) 35
Tributos e contribuições a recolher 176 (70)
Empréstimos e financiamentos a pagar – (1.013)
Débitos diversos (951) 1.469
Provisões judiciais 29 2
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 5.254 (19.861)
Variação Fluxo de Caixa Operacional 5.254 (19.861)

18. OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Em 17 de setembro de 2013, foi publicada a Instrução Normativa RFB 1.397 (IN 1.397) e em 12 de
novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória 627 (MP 627) que: (i) revoga o Regime Tributário de
Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de novo regime tributário; (ii) altera o Decreto-Lei
nº 1.598/77 pertinente ao cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica e a legislação sobre a contribuição
social sobre o lucro líquido. O novo regime tributário previsto na MP 627 passa a vigorar a partir de 2014,
caso a Operadora exerça tal opção. Dentre os dispositivos da MP 627, destacam-se alguns que dão
tratamento à distribuição de lucros e dividendos, base de cálculo dos juros sobre o capital próprio e critério
de cálculo da equivalência patrimonial durante a vigência do RTT. A Operadora avaliou os potenciais efeitos
da aplicação da MP 627 e IN 1.397 e concluiu que não resultam em efeitos relevantes em suas operações e
em suas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, baseada na nossa
melhor interpretação do texto corrente da MP. A possível conversão da MP 627 em Lei pode resultar em
alteração na nossa conclusão. A Operadora aguarda a definição das emendas à MP 627 para que possa optar
ou não pela sua adoção antecipada no exercício fiscal 2014. b) Em 31 de dezembro de 2013 e 2012,
a Operadora não possui instrumentos financeiros derivativos.

Saldos de balanço
Ativo 2013 2012
Contraprestações a receber

Federação interfederativa das cooperativas de trabalho médico do estado de Minas Gerais – 3

Total – 3

Receitas 2013 2012
Contraprestações emitidas

Federação interfederativa das cooperativas de trabalho médico do estado de Minas Gerais 35 36
Unimed Seguros Saúde S.A. 56 15
Unimed Seguradora S.A. 51 12

Total 142 63

Passivo 2013 2012
Débitos diversos

Federação interfederativa das cooperativas de trabalho médico do estado de Minas Gerais – 50
Unimed Seguros Saúde S.A. 183 877
Unimed Seguradora S.A. 179 740

Total 362 1.667

Despesas 2013 2012
Despesas administrativas

Federação interfederativa das cooperativas de trabalho médico do estado de Minas Gerais – 17
Unimed Seguros Saúde S.A 1.770 967
Unimed Seguradora S.A. 1.608 801
Unimed do Brasil – 24

Total 3.378 1.809

16. DETALHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADO

a) Contraprestações emitidas líquidas
2013 2012

Contraprestações emitidas 24.160 18.251
Contraprestações canceladas/restituídas (1.580) (2.346)
Total 22.580 15.905
b) Tributos diretos de operações com planos de assistência à saúde

2013 2012
COFINS (403) (286)
PIS (87) (62)
ISS (577) (492)
Total (1.067) (840)
c) Eventos indenizáveis líquidos

2013 2012
Eventos/sinistros conhecidos ou avisados (9.518) (6.938)
Recuperação de eventos/sinistros 285 223
Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados (918) (966)
Total (10.151) (7.681)
i. Abertura dos eventos conhecidos ou avisados (–) recuperações de eventos
Planos Individuais/Familiares Consulta médica Demais despesas 2013
Rede contratada 77 247 324
Total 77 247 324
Planos Coletivos Empresariais
Rede contratada 1.461 7.326 8.787
Reembolso 38 84 122
Total 1.499 7.410 8.909
Total de eventos (–) recuperação 1.576 7.657 9.233
Planos Individuais/Familiares Demais despesas 2012
Rede contratada 636 636
Total 636 636
Planos Coletivos Empresariais
Rede contratada 6.061 6.061
Reembolso 18 18
Total 6.079 6.079
Total de eventos (–) recuperação 6.715 6.715
d) Despesas de comercialização

2013 2012
Comissões sobre contraprestações/prêmios emitidos (1.766) (1.305)
Total (1.766) (1.305)
e) Outras receitas e despesas operacionais

2013 2012
Outras receitas operacionais 16 16
Outras despesas operacionais (252) (107)
Provisão para perdas sobre créditos 447 113
Outras despesas operacionais não relacionadas com planos de saúde (42) –
Total 169 22
f) Despesas administrativas

2013 2012
Despesas com pessoal (5.820) (4.340)
Serviços de terceiros (4.250) (1.798)
Localização e funcionamento (1.389) (996)
Despesa com publicidade e propaganda (913) (499)
Outras (188) (61)
Subtotal (12.560) (7.694)
Despesas com tributos
Taxas de saúde suplementar (136) (91)
Imposto sobre serviços - ISS (65) –
Outros (66) (2)
Subtotal (267) (93)
Total (12.827) (7.787)
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